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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Ex.:
Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 
entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
Quando um autor escreve um poema, um romance ou 
uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para 
transmitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Ex.:
Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de 
uma cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VER-
BAIS; IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E 
IMPLÍCITAS; TEMA, FINALIDADE, TESE, ARGUMENTOS 
E EFEITOS DE SENTIDO

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Ex.: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.

Ex.: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas 
próprias palavras está fazendo uma paráfrase do texto 
original.

 ▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.

Ex.: Uma música popular que é reescrita com uma nova 
letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que 
levam o leitor a perceber a relação com o texto original.

Ex.: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, um 
texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.

Ex.: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina 
Comédia” para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 

As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Ex.:
Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-
gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) 
para narrar a história.
Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
As apresentações de slides que combinam texto e ima-
gens para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direi-

to ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A uni-
versalidade implica que o SUS deve estar disponível para todos, 
sem discriminação, garantindo a saúde como um direito humano 
básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de 

forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos 
das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa ga-
rantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas 
abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até 
a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos 

e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as ne-
cessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que 
aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações vul-
neráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

Descentralização:
A descentralização tem como objetivo distribuir as respon-

sabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Isso permite que as decisões sejam 
tomadas mais próximas da população, levando em conta as ne-
cessidades locais. A descentralização fortalece a autonomia dos 
estados e municípios na organização dos serviços de saúde.

Regionalização:
O princípio da regionalização implica que os serviços de saú-

de devem ser organizados de maneira a garantir a articulação 
entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saú-
de no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. 
Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financia-
mento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE; PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SUS; UNIVER-
SALIDADE, INTEGRALIDADE, EQUIDADE, REGIONA-
LIZAÇÃO, HIERARQUIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL; REGULAÇÃO DO ACESSO, REFE-
RÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA NO SUS: ORGANIZA-
ÇÃO DOS FLUXOS ASSISTENCIAIS, ENCAMINHAMENTO 
RESPONSÁVEL DOS USUÁRIOS, CONTINUIDADE DO 
CUIDADO, ARTICULAÇÃO ENTRE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, URGÊNCIA E EMER-
GÊNCIA E DEMAIS PONTOS DA REDE DE ATENÇÃO À 
SAÚDE; PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO, INDICADORES 
DE SAÚDE E REGISTRO DE INFORMAÇÕES
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Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

básica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 
permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas por 
regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

Hierarquização:
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis de 
complexidade, desde a atenção primária até os cuidados espe-
cializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente atendido 
na atenção básica, que funciona como porta de entrada, e seja 
encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

Participação Social:
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o direito 
de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante maior 
transparência e adequação das políticas de saúde às reais neces-
sidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam distri-
buídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.
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Distúrbios Nutricionais
Os distúrbios nutricionais monitorados pelo SISVAN podem 

ser classificados em duas grandes categorias: desnutrição e ex-
cesso de peso.

Desnutrição
A desnutrição é caracterizada pela deficiência de nutrientes 

essenciais, resultando em comprometimento do crescimento e 
do desenvolvimento, principalmente em crianças. Indicadores 
como baixo peso para a idade, baixa altura para a idade e baixo 
IMC para a idade são utilizados para diagnosticar a desnutri-
ção. Ademais, a desnutrição pode ser causada por fatores como 
insegurança alimentar, doenças crônicas e condições socioeco-
nômicas desfavoráveis.

Excesso de Peso e Obesidade
O excesso de peso e a obesidade são caracterizados pelo 

acúmulo excessivo de gordura corporal, aumentando o risco de 
doenças crônicas não transmissíveis, como diabete tipo 2, hiper-
tensão arterial e doenças cardiovasculares. Indicadores como 
IMC elevado, circunferência da cintura aumentada e alta por-
centagem de gordura corporal são utilizados para diagnosticar o 
excesso de peso e a obesidade. Fatores como alimentação inade-
quada, sedentarismo e predisposição genética contribuem para 
o desenvolvimento dessas condições.

Importância do SISVAN
O SISVAN é essencial para a vigilância e o monitoramento 

do estado nutricional da população brasileira, permitindo a iden-
tificação precoce de distúrbios nutricionais e a implementação 
de intervenções eficazes, os dados coletados pelo SISVAN auxilia 
na formulação de políticas públicas de saúde e nutrição, além de 
orientar ações de promoção da saúde e prevenção de doenças.

Além disso, é uma ferramenta de promoção da saúde e do 
bem-estar da população, contribuindo para a melhoria das con-
dições nutricionais e para a redução da incidência de distúrbios 
nutricionais em todas as fases da vida.

A avaliação nutricional é um processo essencial no campo da 
nutrição e da saúde que envolve a análise detalhada do estado 
nutricional de um indivíduo. O seu objetivo principal é determi-
nar se a dieta de uma pessoa atende às suas necessidades 

AVALIAÇÃO NUTRICIONAL

O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) é 
uma ferramenta utilizada para monitorar e avaliar o estado nutri-
cional da população brasileira.

Criado pelo Ministério da Saúde, o SISVAN coleta, analisa 
e interpreta dados relativos ao consumo alimentar e ao estado 
nutricional dos indivíduos, com o objetivo de fornecer subsídios 
para a formulação e a implementação de políticas públicas de 
saúde e nutrição.

Avaliação e Diagnóstico Nutricional nos Ciclos de Vida
A avaliação nutricional no SISVAN é realizada em diferentes 

etapas da vida, desde a infância até a terceira idade, permitindo 
um acompanhamento contínuo e detalhado do estado nutricio-
nal da população.

Os principais ciclos de vida avaliados pelo SISVAN incluem:
 ▪  Crianças (0 a 9 anos): a avaliação nutricional de crianças 

envolve a medição de peso, altura e perímetro cefálico, além 
do monitoramento do consumo alimentar. Indicadores como 
o índice de massa corporal (IMC) para a idade e a altura para 
a idade são utilizados para identificar condições como des-
nutrição, sobrepeso e obesidade.
 ▪  Adolescentes (10 a 19 anos): nos adolescentes, a avaliação 

nutricional considera o crescimento e o desenvolvimento 
puberal, com a utilização de indicadores como o IMC para a 
idade e a altura para a idade. Além disso, são monitorados 
hábitos alimentares e a prática de atividade física.
 ▪  Adultos (20 a 59 anos): para adultos, a avaliação nutri-

cional inclui a medição de peso, altura, circunferência da 
cintura e do quadril, além da análise do consumo alimen-
tar. Indicadores como o IMC, a relação cintura-quadril e 
a porcentagem de gordura corporal são utilizados para 
diagnosticar distúrbios nutricionais como obesidade, desnu-
trição e doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).
 ▪  Idosos (60 anos ou mais): nos idosos, a avaliação nutri-

cional envolve a análise do estado funcional e do consumo 
alimentar, além da medição de peso, altura e circunferência 
da cintura. Indicadores como o IMC, a porcentagem de per-
da de peso e a avaliação da massa muscular são utilizados 
para identificar condições como sarcopenia, desnutrição e 
risco de quedas.

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO; NECESSIDADES NUTRI-
CIONAIS NOS CICLOS DE VIDA

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▪ corporal (IMC), que relaciona o peso com a altura e é uti-
lizado para classificar o peso corporal em categorias, como 
subnutrição, normal, sobrepeso ou obesidade.
 ▪  Altura: a altura é uma medida importante para a determi-

nação do IMC e para avaliar o crescimento em crianças. Pode 
ser medida com precisão usando um estadiômetro ou um 
sistema de medição apropriado.
 ▪  Circunferência da Cintura: a medição da circunferência da 

cintura é utilizada para avaliar a distribuição de gordura no 
corpo. Ela é especialmente relevante na identificação do ris-
co de doenças cardiovasculares e síndrome metabólica.
 ▪  Circunferência do Quadril: a medição da circunferência do 

quadril é frequentemente realizada em conjunto com a cir-
cunferência da cintura para calcular a razão cintura-quadril, 
que é um indicador da distribuição de gordura no corpo.
 ▪  Dobras Cutâneas: a técnica das dobras cutâneas envolve 

a medição da espessura das camadas de gordura em áreas 
específicas do corpo, como a coxa, o tríceps e o abdômen. 
Essas medições são usadas para estimar a porcentagem de 
gordura corporal.
 ▪  Perímetros Corporais: além da circunferência da cintura 

e do quadril, outros perímetros corporais, como o braço, a 
coxa e a panturrilha, podem ser medidos para avaliar a mas-
sa muscular ou a distribuição de gordura em diferentes áreas 
do corpo.
 ▪  Comprimentos Corporais: medidas de comprimento cor-

poral, como a altura do joelho ao calcanhar ou a distância 
entre a crista ilíaca e o tornozelo, podem ser usadas para 
avaliar o desenvolvimento em crianças ou identificar despro-
porções no crescimento.

 ▸  Avaliação do estado e situação nutricional da população
A avaliação do estado e situação nutricional da população é 

um processo crítico para entender as condições de saúde nutri-
cional de uma comunidade ou de um país. Esse tipo de avaliação 
é fundamental para planejar e implementar políticas de saúde 
pública, programas de intervenção e estratégias de promoção da 
saúde. Aqui estão os principais componentes e métodos envolvi-
dos na avaliação do estado e situação nutricional da população:

 ▪  Coleta de Dados Demográficos e Socioeconômicos: o 
primeiro passo é obter informações demográficas, como 
tamanho da população, faixa etária, gênero e distribuição 
geográfica. Dados socioeconômicos, como níveis de ren-
da, educação e acesso a serviços de saúde, também são 
fundamentais.
 ▪  Avaliação Antropométrica, Avaliação Dietética, Avaliação 

Bioquímica e Avaliação Clínica.
 ▪  Avaliação de Políticas e Programas de Nutrição: é impor-

tante analisar as políticas e programas de nutrição em vigor 
e avaliar sua eficácia na melhoria da saúde nutricional da po-
pulação. Isso inclui o acesso a serviços de saúde, programas 
de educação alimentar e nutricional, e regulamentações re-
lacionadas à segurança alimentar.

nutricionais, identificar possíveis deficiências ou excessos 
de nutrientes e avaliar o impacto da alimentação na sua saúde 
e bem-estar geral.

 ▸  Métodos diretos e indiretos de avaliação nutricional

Métodos Diretos
 ▪  Avaliação Antropométrica: esta é uma avaliação física que 

envolve medições diretamente do corpo, incluindo peso, 
altura, circunferência da cintura, circunferência do quadril, 
dobras cutâneas e a estimativa da composição corporal. 
Essas medidas fornecem informações sobre o tamanho e 
a forma do corpo, bem como a quantidade de gordura e 
músculo.
 ▪  Avaliação Bioquímica: este método envolve a coleta de 

amostras de sangue, urina e/ou fezes para analisar os níveis 
de nutrientes, como vitaminas, minerais, proteínas e marca-
dores de saúde metabólica. Exemplos incluem análises de 
hemograma, perfil lipídico, exames de glicose e medições de 
ferritina.
 ▪  Avaliação Clínica: o profissional de saúde realiza uma ava-

liação física detalhada para identificar sinais de deficiências 
nutricionais, como pele seca, perda de cabelo, palidez ou 
inchaço.

Métodos Indiretos
 ▪  Avaliação Dietética: envolve a análise da dieta do in-

divíduo, normalmente com base em relatos de consumo 
alimentar. Os profissionais usam registros alimentares, ques-
tionários dietéticos e entrevistas para avaliar a qualidade da 
dieta, a ingestão calórica e a presença de nutrientes especí-
ficos na alimentação.
 ▪  Métodos de Imagem: métodos de imagem, como resso-

nância magnética e tomografia computadorizada, podem ser 
usados para avaliar a composição corporal e a distribuição 
de gordura. Eles fornecem informações detalhadas sobre a 
distribuição de tecido adiposo e massa magra no corpo.
 ▪  Métodos Funcionais: algumas avaliações se concentram 

na função de órgãos ou sistemas do corpo, como a função 
renal, hepática ou cardiovascular, para identificar disfunções 
que podem ser causadas por deficiências nutricionais.

A combinação desses métodos diretos e indiretos de avalia-
ção nutricional fornece uma visão holística da saúde nutricional 
de um indivíduo. Os resultados dessas avaliações ajudam os 
profissionais de saúde a fazer recomendações de tratamento 
personalizadas, como ajustes na dieta, suplementação nutricio-
nal ou intervenções específicas para abordar qualquer problema 
identificado. É importante ressaltar que a escolha dos métodos a 
serem utilizados depende da situação clínica e dos recursos dis-
poníveis para a avaliação nutricional.

 ▸  Técnicas de medição
 ▪  Peso Corporal: a medição do peso corporal é uma das 

técnicas mais básicas e amplamente utilizadas na avaliação 
antropométrica. Pode ser feita com uma balança de alta pre-
cisão e é fundamental para determinar o índice de massa 
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